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1. Nos dias 13 e 14 de setembro, a Procuradoria Geral de Justiça, a Escola Superior do Ministério Público de São Paulo e o Centro de Apoio das Promotorias de Justiça Cíveis e de Tutela Coletiva, promoverão palestra sobre o tema “20 ANOS DA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA”. Veja a programação.
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2. A Promotoria de Justiça de Itanhaém instaurou o IC 14.0292.0000628/12 para apurar o acúmulo indevido de cargos de médico em Itanhaém e nos municípios vizinhos (Santos, São Vicente, Cubatão, Praia Grande, Mongaguá, Peruíbe, Pedro de Toledo, Itariri, Miracatu, Juquiá e Registro) em virtude de incompatibilidade de horários.
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3. O GAECO de Bauru deflagrou, em operação realizada, a existência de organização criminosa voltada a prática de atos de corrupção e de desvio de vultuosas quantias em dinheiro a serem aplicadas na saúde pública na comarca de São Manuel e outros municípios. A investigação revelou que o município contratou entidade sem fins lucrativos para a realização de co-gestão dos centros de saúde e do Programa de Saúde da Família. Tal entidade, por sua vez contratou empresa para prestação de assessoria, consultoria e gerenciamento da área da saúde. Apurou-se que esta última empresa recebia grande parte dos recursos da Prefeitura sem a realização de atividade que justificasse o repasse. O CAO mantém em arquivo sigiloso, cópia do relatório, denúncia e ação civil pública propostos, à disposição dos colegas.
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4. A Promotoria de Justiça de Tabatinga expediu  recomendação à Prefeitura para que nomeie o primeiro colocado em concurso municipal, não convocado dentro do período de validade do certame. No caso em tela, houve contratação de estagiários para a realização das funções do cargo submetido a concurso.
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5. Condenado por improbidade administrativa o ex-Prefeito Municipal de Campina do Monte Alegre em virtude da contratação de servidor sem concurso público. A contratação não se revestiu de características concernentes às situações especiais de dispensa do concurso público, as quais têm previsão expressa. O ex-Prefeito utilizou-se de contratação temporária, sem atender os pressupostos legais de excepcionalidade e interesse público. Processo nº 1438/2011 da comarca de Angatuba.
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JURISPRUDÊNCIA
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6. STJ: No Recurso Especial Nº 1.141.021–SP entendeu-se que A Lei nº 8.666/93 exige para a realização da licitação a existência de "previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma ", ou seja, a lei não exige a disponibilidade financeira (fato da administração ter o recurso disponível ou liberado), mas, tão somente, que haja previsão destes recursos na lei orçamentária.


	
	[image: image10.png]



7. TJ: Na Apelação nº 0002758-08.2008.8.26.0360–Mococa foi mantida a condenação de Prefeito em virtude da prática de ato de improbidade administrativa, capitulado no art.11, “caput”, da Lei nº 8.429/92, porque este, com o fito de represália, transferiu, em desvio de função, servidor que o denunciou perante o Ministério Público. 
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	AÇÃO CIVIL PÚBLICA
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8. Itararé: ACP. Improbidade Administrativa. Simulação de inexigibilidade de contratação. Fracionamento do objeto principal.  Contratação direta de artistas de forma indevida. Uso de carta de exclusividade. Desobediência de Recomendação Administrativa. Substituição do objeto do contrato. Contratação de artistas de maior renome. Comprometimento da competitividade. 
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	9. Monte Mor: Ação cautelar preparatória. Pedido de liminar. Sequestro de bens, quebra de sigilo bancário. Funcionário fantasma. Utilização do salário do assessor parlamentar pelo vereador. Liminar concedida.


	
	[image: image14.png]





	
	10. Santa Bárbara D’Oeste: Improbidade administrativa. Desvio de finalidade. Assessor parlamentar desempenhando funções técnicas. Atribuição de caráter comissionado a cargo de provimento efetivo. Inconstitucionalidade e nulidade dos atos de nomeação. Liminar deferida. 
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11. Americana: ACP. Improbidade Administrativa. Violação aos princípios da impessoalidade, da eficiência, e da Súmula 13 do STF. Nomeação de irmã de prefeito municipal para cargo de provimento em comissão. Liminar concedida.
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	12. Iepê: ACP. Improbidade Administrativa. Contratação de empresa sem licitação para prestação de serviços médicos do Município. Utilização ilegal de verbas. Fraude a concurso público. Pedido de afastamento cautelar dos envolvidos cumulado com indisponibilidade de bens.
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	13. Suzano: ACP. Funcionários públicos (Delegado de Polícia e Escrivães). Desvio de bens apreendidos no exercício das funções e posterior entrega a terceiros que não os proprietários. Violação dos princípios administrativos e enriquecimento ilícito. Pedido cautelar de indisponibilidade e seqüestro de bens.
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